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Presidencialismo é a 
história do compadrio

J o s é  F o g aça

“N o pouco tem 
po  que devo u ti
lizar p ara  fazer 
a m inha expla
nação, p reten
d o , a n te s  de 
m a is  n a d a  
saudá-los pela 
iniciativa m ag
n ífica desse que 
é um  dos mais 
operosos ativos 

e dignos ministros brasileiros, querido Mi
nistro  A luízio Alves. Porque esta é um a 
iniciativa que está de acordo com  o m o
m ento  político  que estam os vivendo hoje 
no  país.

C om  m uita dignidade o P residente da 
República declarou, na  televisão, que  ele, 
o  Dr. José Sarney, en quan to  cidadão, era 
favorável ao  presidencialism o com  um  
C ongresso forte. M as o fez, e isto foi cla
rificado  de form a cabal, na  condição  de 
cidadão. N o d ia  seguinte pela m anhã, o 
M inistro  A luízio Alves, num  canal de te
levisão se declarava favorável ao pa rla 
m entarism o.

Isto  dem onstra  que em  nosso país es
tá insta lado  o debate  político  em torno  
dos sistem as de governo, num  am biente 
de liberdade, num  am biente dem ocrático, 
num  am biente aberto  em que o  próprio  
Presidente da  R epública suscita o debate 
e os seus auxiliares são  capazes de assu
m ir posições diferentes, no  que tange ao 
sistem a de governo.

E stam os num a A ssem bléia N acional 
C onstitu in te . Em nosso  pais tem sido rei
terada  e insistentem ente d ito  que não  se 
pode alterar o  sistema de governo para su
perar crises e episódios. E esta é um a de
claração, um a a firm ação  que resulta de 
um a experiência traum ática que foi o  úni
co lapso de parlam entarism o do nosso pe
ríodo  republicano.

N ão  sei, não  conheço, não  tenho  re
gistro  e n ão  posso sequer im aginar um a 
o u tra  op o rtu n id ad e  m ais p ropícia, mais 
conveniente, m ais ad eq u ad a  para  se mu-
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dar um  sistem a de governo que não  seja 
a de um a A ssem bléia N acional C onsti
tuinte.

Se alguém me for capaz de indicar um 
ou tro  m om ento, um a o u tra  situação, um 
ou tro  contexto em que isso possa aconte
cer com mais legitimidade, a cederei. Mas, 
a té agora na  história dos povos, e princi
palm ente na história dos povos livres, não 
há m om ento mais propício, mais adequa
do  do que aquele em que instalada e em 
pleno andam ento um a Assembléia N acio
nal C onstituinte.

O argum ento  que vem sendo levanta
do, que vem sendo erguido no Brasil de 
que qualquer m udança no sistem a de go
verno seria a solução em ergencial para a 
crise, na  verdade é um  argum ento retró 
grado e conservador, que deseja erguer 
um a cortina de fum aça, erguer um biom 
bo para  mais um a vez im pedir que o Bra
sil, cam inhe na direção da  sua m oderni
dade. E  isto não resulta só de conveniên
cias ou de posicionam entos ideológicos. 
Resulta, m uito  m ais não  só de posiciona
m entos ideológicos, m as resulta m uito 
mais, e isto sim, de conveniências políticas.

O  nobre professor Uwe Thayssen citou 
aqui o extraordinário  M ax Weber. Foi o 
M ax Weber quem  disse que no presiden
cialism o a existência de um  C ongresso 
forte funciona, isto sim, com o m ecanis
mo inibidor e que o presidencialismo é in
compatível coin um Congresso forte, por
que o Congresso passa a  ser nada mais 
do  que um  antipoder, e que o único p o 
der que possui é o  poder inibitório , o  p o 
der da  paralisia, o  poder do  bloqueio.

N o U ruguai o fato  de não  ter sido vo
tado  ainda  o orçam ento, e no U ruguai o 
congresso é forte, o regime é presidencia
lista, o  fato  de não  ter sido votado ainda 
o  o rçam ento  do  ano  passado está m inan
do, d ificu ltando  e inib indo a ação po líti
ca do  P residente Sanguinetti.

N o E quado r a Assem bléia N acional 
C onstitu in te  produziu  um  governo presi
dencialista onde o Presidente da Repúbli
ca concentra nas suas m ãos todos os po 
deres dos presidencialismos e todas as for
m as presidencialistas clássicas. N o en tan 
to foi conferido o extraordinário poder de 
fiscalização e controle ao  Congresso equa
toriano e o resultado tem sido trágico para 
a vida po lítico-institucional do Equador, 
de tal sorte  que são tão  eficientes os m e
canism os in ib itórios ado tados pelo C o n 
gresso equato riano  em relação à ação po
lítica do Presidente que este se vê sistem a
ticam ente im pedido de governar e o Equa
d o r vive a véspera perm anente dos novos 
golpes.

C om  todo  o respeito àqueles que são 
defensores de um presidencialism o forte 
com  um  Congresso forte, eu fico com a 
opin ião  de M ax Weber, que diz que isto 
leva necessariam ente a existência de um 
an tipoder.

E quem  não recorda, neste nosso país, 
dos últim os dois presidentes eleitos pelo 
voto direto, Jân io  Q uadros e Jo ão  G ou
lart. Esta frase foi cunhada por Jân io  
Q uadros mais depois foi repetida por 
João  G oulart: Jân io  dizia que não  podia 
governar porque o C ongresso o im pedia. 
Depois Jo ão  G ou lart disse a  m esm a coi
sa. Porque o C ongresso N acional, resul
tan te  da  constitu in te de 46 era um  C on
gresso N acional do tado  de mecanism os 
extrem am ente eficazes de contro le sobre 
o Poder Executivo.

A necessidade de se dar uma 
nova estrutura à 

administração pública federal 
não é causa mais será efeito 
da implantação de um novo 

sistema de governo. É preciso 
ter partidos fortes e 

burocracia estável para se 
instalar o parlamentarismo.

Disse eu no início desta explanação que 
m uito  bem  procedeu o m inistro A luízio 
Alves, ao tom ar a iniciativa deste conjunto 
de notáveis palestras com tão  dignos pro
fessores de renom e internacional.

A  histó ria  do  presidencialism o brasi
leiro tem sido no nível da  adm inistração  
pública, e bem o sabe o m inistro  A luízio 
Alves p o r que tem sido um  dos com bate- 
dores m ais contundentes destes vícios e 
destes defeitos. A história do presidencia
lism o brasileiro tem sido no nível da ad 
m inistração pública, a h istória do  siste
m a do  com padrio , do protecionism o, da 
sinecura, das benesses e das conveniências. 
E o lado oposto, a  fase oposta  do com 
padrio  é a  face da sabotagem . O sistem a 
presidencialista gera esse D eus de dupla 
face na adm in istração  pública. O u é um a

adm inistração  erig ida em cim a do  pater
nalism o, do  com padrio  e dos vícios des
se paternalism o ou en tão  é um a adm in is
tração em perrada pela d ificuldade de a d 
m inistrar dada  a  sabotagem  dos inimigos 
políticos instalados pelos adversários dos 
governantes.

A necessidade de dar eficiência, de dar 
um a nova estru tu ra  à  adm inistração  p ú 
blica federal, não  é causa m as será efeito 
da  im plan tação  de um  novo sistem a de 
governo. Assim com o se dizia ao  tem po 
do  regime m ilitar em que viveu o nosso 
país, que era preciso esperar que o povo 
aprendesse a votar para  instalar a  dem o 
cracia, agora se diz que é preciso ter p a r
tidos fortes e burocratas estável para  ins
ta la r o  parlam entarism o. N ão. A  dem o
cracia o povo a aprende no seu exercício, 
a  dem ocracia não  é efeito da  consciência 
popular, m as a  dem ocracia é causa do 
aprofundam ento  da consciência popular.

D a m esm a form a e recordo aqui as pa
lavras recentem ente ditas aqui no Brasil, 
pelo P rof. Ju an  L in, que aqui disse que 
partidos consistente e fortes e adm inistra
ção e burocracia estáveis e eficientes são 
efeitos e não  causa de um  sistem a p a rla 
m en tar de governo. P ortan to , aquilo  que 
é usado com o argum ento para  im pedir os 
avanços, as transform ações e a  m odern i
zação de um  sistem a de governo p ara  o 
nosso caso. A  m odernização das nossas 
instituições, na  verdade é um  argum ento  
em favor dessas teses renovadoras do nos
so país.

No Brasil os sistem as presidencialistas 
têm  servido aos equívocos da  esquerda e 
aos objetivos centrais da direita. E é pre
ciso diferenciar bem o com portam ento  
das esquerdas brasileiras. O  fato de ser es
querda no Brasil, não  significa necessa
riam ente que seja avançado ou m oderno. 
Existe um a esquerda no Brasil que ainda 
está presa nos anos cinqüenta, é um a es
querda a trasada , de concepções arcaicas, 
baseada num a concepção popu lista  e de
m agógica e num a visão golp ista e apare- 
Ihista das reform as sociais, supondo que, 
bastará , através da  relação d ireta de um 
salvador da  pá tria , de um  sem ideus p o 
lítico, de um hom em  carism ático, através 
de um a relação direta dele com  o povo, 
bastará  assentá-lo  no trono  presidencial 
para  que a pa rtir  dali, de cim a para  b a i
xo, ele realize toda  as reform as sociais. E 
esta é u m a visão golpista e aparelh ista, 
porque b a s t^  segundo esta concepção, to 
m ar conta  do aparelho  do E stado, para  
a p a rtir  dele go lpear as estru tu ras sociais 
nas form as estratificadas e in justas com o
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elas se organizam  na  sociedade brasileira.
Pois esta visão aparelhista e golpista 

das esquerdas m ais a trasadas e populis
tas deste país têm  levado os nossos presi
dentes ou ao suicídio, ou à renúncia, ou 
à  deposição pelas arm as. Para a direita 
conservadora, o presidencialism o serve 
tam bém  por um a razão  simples, porque 
nada é preciso m udar ou m uito pouca coi
sa é preciso m udar para tirar um  presiden
te civil eleito pelo voto direto e colocar no 
seu lugar um  general ditador. M uito po u 
ca coisa é preciso m udar. E é por isso que 
o presidencialism o serve à direita no nos
so país.

N ão  fugirem os, tenho certeza, e pos
so aqui afirm ar, a  um a necessária refor
m ulação das instituições políticas em nos
so país através da A ssem bléia N acional 
C onstitu in te. N o en tan to  tem os dois ele
m entos com os quais temos que jogar, dos 
quais não podem os fugir nas diretrizes 
que orientarão esta reform a do sistema de 
governo em nosso país. O prim eiro ele
m ento  é a cu ltu ra  política  do  povo brasi
leiro no sentido  de um a grande tradição, 
de um a forte raiz da  figura do  Presidente 
da  República, eleito pelo voto direto.

E sta  é hoje um a realidade inescapável 
d a  vida brasileira. M as m uito mais do que 
a p róp ria  cam panha das eleições diretas 
que tran sfo rm ou  as m ultidões em perso
nagens centrais da  v ida brasileira no ano 
de 84, m uito  m ais do  que isso, o  que te
m os tam bém  com o realidade é um a cul
tu ra  política  presidencialista. O  Brasil 
não  tem , em  todos os níveis d a  sua so
ciedade, um a prática societária ou conse- 
Ihista de adm inistração. Seja na associa
ção de bairro  tem  um  presidente que de
cide tudo. Seja num  clube de futebol é um  
presidente que decide tudo. Seja no g o 
verno do  estado, nas prefeituras m unici
pais, em todos os níveis a nossa cultu ra  
política está arraigadam ente presa a idéia 
de que o poder unipessoal é a solução p a 
ra os problemas da população. Esta é um a 
questão  da  qual não  podem os fugir, ou 
seja, existe com o d ad o  fundam ental para  
q u a lquer reform ulação  do  nosso sistem a 
institucional, a necessidade de m anterm os 
e m uito  m ais do  que m anterm os, de as
segurarm os ao povo brasileiro o  direito de 
eleger, pelo sufrágio direto, secreto e un i
versal o  seu P residente d a  República.

M as de o u tro  lado  há  tam bém  o an 
seio, há  um a asp iração  que se expressa 
tam bém  na sociedade brasileira, m as que 
agora emerge insupitavelm ente nesta A s
sem bléia N acional C onstitu in te  da qual 
som os m em bros orgulhosam ente. Um an 

seio, um a aspiração de que o Congresso 
N acional, o parlam ento  deve se expressar 
não  só enquanto  Poder Legislativo, não 
só enquan to  poder de fiscalização, mas 
tam bém  naquelas condições tão bem lem
bradas aqui pelo Prof. Uwe Tayssen no 
seu poder de iniciativa enquan to  gover
no e enquan to  articulação da sociedade. 
Este é um  desejo que existe ho je  n o to ria 
m ente na  A ssem bléia N acional C onsti
tuinte. E  po r isso nos debates da subco
m issão do poder executivo que tenho a 
honra de participar com o relator, um a das 
decisões centrais tem  sido a de que um 
Congresso forte, um Congresso participa
tivo terá que necessariam ente se expres
sar não só pelo poder de fiscalização, o 
poder inibitório, o poder de bloqueio, o 
an tipoder de que falava M ax Weber, mas 
terá que se expressar através da  figura de

A questão da estabilidade 
política é encarada por nós 

como uma questão da maior 
importância dentro de um 
novo sistema de governo.

E para isso criamos e 
produzimos mecanismos de 
estabilidade que são também 
novos na história dos povos.

um  prim eiro-m inistro  que seja do tad o  de 
poderes de governo que tenha a  direção 
superior da  adm in istração  pública fede
ral, que tenha co-responsabilidade nas ini
ciativas das leis que elabore orçam ento  e 
o subm eta ao C ongresso N acional e que 
dê provim ento e extinção aos cargos 
públicos.

N ão  chegam os a essas conclusões por 
causa de questões em ergenciais, episódi
cas ou con junturais. C hegam os a essas 
conclusões prim eiro, é claro, em função 
da rica e m últip la  experiência vivida pe
los povos do  m undo  inteiro, p rinc ipal
mente os povos mais avançados. E sem xe
nofobia  ou sem um  nacionalism o p rim á
rio  e a té facista, entendem os que é preci
so colher essa experiência m últip la e rica 
das outras nações, que conseguiram  a tin 

gir estágios superiores de governo, mas o 
que é o centro, o que é a base, o que é o 
eixo central dos nossos trabalhos na sub
com issão do poder executivo que leva 
adiante a reform ulação do sistema de go
verno no Brasil, não é a crise do  m om en
to, não é a m om entosidade das nossas d i
ficuldades mas é isto sim a rigorosa in 
terpretação científica da história republi
cana e das múltiplas e frustradas experiên
cias do nosso presidencialism o, que tem 
sido, ao longo da nossa vida republicana, 
a  ante-sala dos golpes m ilitares, e a ante- 
sala das longas noites de escuridão e di
tadura.

É por isso que vamos cam inhar na d i
reção de um novo sistema de governo. Um 
regime de co-responsabilidade em que a 
possibilidade da co-habitação, de que nos 
M aurice Duverger, no seu livro, não esta
rá  fora de nosso horizonte  político. M as 
em que a co-habitação, que é um a etapa, 
que é um a experiência hoje vivida pela 
F rança, encontre no Brasil, m ecanism os 
pelos quais o confron to  e a crise possam  
ser superados por form as necessárias, 
com pulsórias de negociação, de acordos 
políticos para  produzir resultados e para  
p ro d u z ir  e feitos m ais p ro d u tiv o s e 
estáveis.

A  questão da estabilidade política é en
carada  p o r nós com o um a questão  da 
m aior im portância dentro de um  novo sis
tem a de governo. E para  isso criam os e 
produzim os m ecanism os de estabilidade 
que são tam bém  novos, que são inéditos 
nas experiências constitucionais dos po 
vos civilizados e que por certo haveremos 
de, ao longo do tem po, aperfeiçoar n a  vi
da  institucional brasileira.

C om  tudo  isto, acreditam os que dare
m os um  passo adiante, que m archarem os 
na direção de um  novo estágio para  o  nos
so país. N ão  fazer isso significaria, segu
ram ente, no lim iar do terceiro milênio, na 
en trada  de um a nova era da  hum an ida
de, no final do  século X X  seria retroce
derm os às instituições retrógradas, não  da 
velha república, m as da república velha, 
nos prim órdios do período  republicano 
brasileiro, com o um  figura central, pode
rosa, p repotente de um  presidente m an i
pu lando  um  Congresso fraco e com  p o 
deres delim itados. C om o não  querem os 
retroceder às instituições do  princíp io  do 
século, com o não  querem os reproduzir 
aqu i as crises que m arcaram  98 anos de 
história republicana, vamos avançar na di
reção de um  novo sistem a de governo que 
terá com o base a busca da negociação, da 
co-responsabilidade, do acordo  político e 
da  estabilidadel’
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